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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei nº 2.044, de 10 de julho de 2009.
DISPÕE SOBRE  A   PROIBIÇÃO DO CONSUMO DE CIGARROS NOS ÓRGÃOS  PÚBLICOS,    ESTABELECIMENTOS     COMERCIAIS   DO   MUNICÍPIO DE QUILOMBO – SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
    

LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido fumar nos órgãos públicos municipais e em todos os estabelecimentos comerciais do município de Quilombo.

                 
§ 1º - Em todos os estabelecimentos, salas e espaços abrangidos por esta Lei, devem ser afixados avisos em letra de forma com os dizeres “PROIBIDO FUMAR NESTE LOCAL – Lei Municipal nº 2044-2009”, de fácil visibilidade e em proporção adequada ao ambiente, de forma a chamar a atenção do público.

                    
§ 2º - as autoridades da vigilância sanitária municipal são competentes para verificar e apurar a aplicação da presente Lei, aplicando aos infratores as penalidades de advertência verbal e, na reincidência, de multa.

                        § 3º - Na advertência verbal, a autoridade de saúde alertará o infrator sobre os riscos e malefícios do fumo, dando-lhe ciência de que, em caso de reincidência, estará sujeito à pena de multa.

                        § 4º - O órgão de vigilância sanitária municipal manterá registro dos órgãos públicos e estabelecimentos comerciais para fins de verificação e cumprimento desta Lei e/ou aplicação das penas.

                        § 5º - A pessoa que se sentir prejudicada pelo consumo de fumo nos locais abrangidos por esta Lei denunciará o fato ao órgão de vigilância sanitária municipal.

                 
Art. 2º  O município de Quilombo, através da Secretaria Municipal da Educação e da Saúde, levará o conhecimento da presente Lei aos alunos, professores, pais, pacientes e todos os demais munícipes quilombenses através de panfletos, cartazes, palestras e meios de comunicação locais a fim de que a mesma seja amplamente divulgada  e cumprida.

                 
Art. 3º  A presente lei será regulamentada por decreto do Executivo Municipal.

                 
Art 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                   
Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal , em 10  de Julho de 2009.
LENOIR BIGOLIN




Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado                    
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